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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

MENSAGEM COMPLEMENTAR N° 005/2020.

Linhares-ES, 30 de março de 2020,

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Submeto ao exame dessa ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei
Complementar que dispõe sobre procedimentos para contratações e outras medidas para
enfreíitamento do estado de emergência em saúde pública e da calamidade pública decorrente
do novo coronavírus (COVID-19), no âmbito do Poder Executivo Municipal.

A proposição normativa ora encaminhada integra um conjunto de medidas urgentes e
imprescindíveis, que deverão ser adotadas pelo Poder Executivo Municipal para o
enfrentamènto do novo coronavírus (COVID-19), a exemplo da Lei Federal n° 13.979 de
fevereiro de 2020 e do Projeto de Lei Complementar (PLC) n" 17/2020 que foi aprovado
pelos parlamentares do Estado do Espírito Santo, em sessão virtual realizada na sexta-feira
(27/03/2020).

Especificamente, no âmbito da competência constitucional concorrente e com base
nos princípios constitucionais regentes da Administração Pública, o projeto de lei
complementar estabelece sistema específico de normas para as contratações destinadas ao
fomecimeiíto de bens, à prestação de serviços, à locação de móveis e imóveis, à execução de
obras, eSSeíiciais para a materialização de inúmeras medidas de prevenção e combate, além de
veicular algumas regras relativas a pessoal a serem aplicadas em situação de emergência,
estado de calamidade pública ou estado de emergência em saúde pública.

Diante do exposto, e na certeza de que essa nobre Casa de Leis, apreciando o teor do
projeto anexo e as razões que o justificam, apoiará e aprovará esta iniciativa, por reconhecer o
interesse público que ela traduz, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica
Municipal.

Atenciosamente,

GUERINO LUIZ ZA)NON
Prefeito do Município de Linhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 005. DE 30 DE MARCO DE 2020.

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS PARA
CONTRATAÇÕES E OUTRAS MEDIDAS PARA
ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA E DA
CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DO
NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. l°Esta Lei Complementar dispõe sobre as medidas que poderão ser
adotadas para enfrentamento do estado de emergência em saúde pública e da calamidade
pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19).

Art. 2° É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, obras, alienações e locações necessários ao enfrentamento do estado de
emergência em saúde pública e da calamidade pública decorrente novo coronavírus (COVID-
19), no âmbito do Poder Executivo Municipal, conforme procedimentos estabelecidos nesta
Lei Complementar.

Parágrafo único. A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é
temporária e se aplica enquanto perdurar o estado de emergência em saúde e a calamidade
pública decorrente novo coronavírus (COVID-19).

Art. 3° Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei
Complementar, presumem-se atendidas as condições de:

I - ocorrência de situação de emergência;

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação
de emergência.

Parágrafo único. A presunção de que cuida o caput deverá ser declarada pela
autoridade competente do órgão contratante.

Art.4° Será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de
projeto básico simplificado.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

§ 1° O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que
se refere o caput conterá:

I - declaração do objeto;

II - fimdamentação simplificada da contratação;

III - descrição resumida da solução apresentada;

IV - requisitos da contratação;

V - critérios de medição e pagamento e;

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes
parâmetros:

a) Duas referências de mercado atuais, obtida em qualquer fonte idônea,
tais como consulta em banco de preços, busca em sítios da rede mundial de computadores,
cotações de fornecedores, dentre outras;

b) Comparação dos preços atualmente praticados pela futura contratada
junto a outros entes públicos ou privados; ou

c) Tabelas de preços especialmente criadas para tal finalidade pelos órgãos
e entidades da Administração Pública Municipal, por meio de instrumentos internos próprios.

§2° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput
não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de
oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos
autos ratificada pela autoridade competente do órgão contratante.

Art. 5° Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar
a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o
Cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de
apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do
disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição.

Parágrafo único. Excepcionalmente, será possível a contratação de
fornecedores que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de
licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de
única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.

Art. 6° Fica dispensada a utilização do sistema de Licitações-e do Banco do
Brasil para os procedimentos de dispensa de licitação destinados às contratações de que trataesta Lei Complementar, autorizando-se a adoção^os meios que se mostrem mais céleres ao
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

atendimento da necessidade administrativa, sem prejuízo de posterior inserção e formalização
dos atos no sistema de Licitações-e do Banco do Brasil.

Aft. 7° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei
Complementar serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede
mundial de computadores (intemet), no que couber, além das informações previstas no § 3°
do art. 8° da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o
número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação ou aquisição.

Art. 8° Nas contratações realizadas para os fins da presente Lei
Complementar não se aplicam os limites de acréscimos e supressões de que trata o §1° do art.
65 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, podendo a administração pública prever que os
contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões ao objeto contratado, em até 50% (cinqüenta por cento) no valor inicial atualizado
do contrato.

Parágrafo único. A previsão de que trata o caput poderá ser adotada nos
contratos em vigor desde que mediante a anuência dos contratados.

Art. 9° A emissão da ordem de fornecimento ou de serviços e/ou a assinatura
do termo de contrato, na forma desta Lei Complementar, independem da existência de prévio
empenho, desde que haja declaração de disponibilidade financeira exarada pela autoridade
competente devidamente formalizada nos autos.

Parágrafo único. Nos casos em que o instrumento contratual for obrigatório,
nos termos do art. 62 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, o início da execução dos serviços pode
ocorrer mediante a emissão de ordem de fornecimento ou de serviço, devendo ser
posteriormente formalizado o instrumento contratual, com vigência retroativa à expedição da
respectiva ordem.

Art. 10. Os contratos de que trata esta Lei Complementar poderão,
justificadamente, prever parcela de pagamento antecipado limitada a 50% (cinqüenta por
cento) do valor contratado.

Parágrafo único. Poderá haver antecipação integral da parcela na hipótese de
inviabilidade da contratação, mediante declaração formal da autoridade competente do órgão
contratante.

Art. 11. Os contratos regidos por esta Lei Complementar terão prazo de
duração de até 06 (seis) meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto
perdurar a necessidade de enffentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde
pública e da calamidade pública, mediante justificativa formal da autoridade competente do
órgão contratante. ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Art. 12. As decisões sobre a regularidade das eondutas e a validade dos atos
administrativos e negócios jurídicos realizados nos termos desta Lei Complementar deverão
considerar a exCepcionalidade da situação e as eireimstâncias prátieas que houverem imposto,
limitado ou condieionado a ação do agente públieo.

Art. 13. Sendo viável a deflagração de licitação, nos casos de licitação na
modalidade pregão, eletrônieo ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e
insumos necessários ao enfrentamento do estado de emergêneia em saúde pública e da
calamidade pública de que trata esta Lei Complementar, os prazos dos procedimentos
licitatórios serão reduzidos pela metade.

§r Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será
arredondado para o número inteiro anteeedente.

§2° Os recursos dos procedimentos lieitatórios somente terão efeito
devolutivo.

§3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39
da Lei Federal n° 8.666, de 1993, para as licitações de que trata o caput.

Art. 14. O titular do órgão ou entidade contratante, ou outra autoridade a
quem delegar, fica autorizado a adotar meios alternativos à dispensa de licitação prevista
nesta Lei Complementar, que repute mais adequados ao atendimento da necessidade
administrativa, tais como convênios, acordos de cooperação, compras coletivas, adesão a atas
de registro de preços internas ou de outros entes e termos aditivos a contratos em eurso que
poderão se submeter aos limites estabeleeidos no art. 9° desta Lei Complementar.

Parágrafo único. Na hipótese de opção pela adesão a atas de registro de
preços internas, cada órgão poderá aderir até a 100% (eem por eento) dos quantitativos
registrados na respeetiva ata, limitando-se a soma de todas as adesões ao quíntuplo dos
quantitativos registrados.

Art. 15. Fiea autorizada a abertura e/ou prorrogação de oficio dos
credenciamentos eom os prestadores de serviços de saúde, bem como dos demais ajustes
firmados pela Seeretaria Municipal de Saúde reputados esseneiais, a critério da autoridade
eompetente, para as ações de enjfrentamento ao coronavírus.

Parágrafo único. Os serviços contratados e prestados por pessoa física serão
remunerados com base nos valores fixados na Lei municipal 3.905, de 27/12/2019, com suas
atualizações.

Art. 16. Fica autorizada, nos editais de credenciamento abertos pela
Secretaria Munieipal de Saúde, a adequação dos quantitativos e locais de execução dos
serviços, conforme justifieado em parecer da área técniea, sem a neeessidade de reabertura
dos respectivos processos de eredenciamento.
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Parágrafo único. Os termos aditivos aos contratos em curso poderão incluir
a pactuação de regime de transição, com vistas a garantir maior eficiência e economicidade
em sua execução durante a emergência decorrente do coronavírus, bem como mitigar
possíveis impactos sociais negativos de eventual suspensão ou rescisão contratual.

Art. 17. Nos contratos de gestão firmados com Organizações Sociais em
curso poderão ser celebrados aditivos contemplando:

I - alteração das metas pactuadas para atender a situações concernentes ao
novo coronavírus (COVlD-19); e

II - alteração das obrigações relacionadas aos prazos para apresentação dos
respectivos relatórios de cumprimentos de metas ou outras formalidades incompatíveis com a
situação de calamidade e emergência.

Art. 18. Os contratos temporários em vigor poderão ter os seus prazos de
vigência máximos prorrogados pelo período declarado ESPIN (Emergência em Saúde Pública
de Importância Nacional) em decorrência da necessidade excepcional de enfrentamento da
infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19).

Parágrafo único. Poderão ser prorrogados nos termos do caput os contratos
temporários firmados no âmbito das Secretarias do Município e autarquias que prestem
serviços públicos de natureza essencial, no atendimento das demandas do estado de
emergência em saúde pública reconhecido pelo Ministério da Saúde.

Art. 19. A Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
poderá, excepcionalmente e em caráter temporário, para o enfrentamento de situação de
emergência, estado de calamidade pública ou estado de emergência em saúde pública, alocar
ou remanejar de oficio, servidores públicos da Administração Pública Municipal Direta,
autárquica e fimdacional para a Secretaria Municipal de Saúde ou para outras Secretarias que
desempenharem atividades essenciais para o controle da pandemia.

§1° Os servidores públicos alocados ou remanejados terão, temporariamente,
ampliadas suas atribuições do cargo público que ocupam, podendo desempenhar todas as
atividades ao qual forem designados no local de destino, observada a sua formação acadêmica
e, se for o caso, a necessidade de registro em conselhos profissionais.

§2" A alocação ou remanejamento não implicará na alteração de remuneração
do servidor e, para fins de promoção e progressão e demais vantagens funcionais, inclusive
bonificação de desempenho, o tempo será computado como de efetivo exercício no cargo de
origem.

§ 3° A alocação e o remanejamento não implicarão em desvio de fimção.

Art. 20. Esta Lei Complementar vigorará enquanto perdurar o estado de deeiíiergência de saúde internacional decorrente^o novo coronavírus (COVID-19), exceto
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quanto aos contratos de que trata o art. 11, que obedecerão ao prazo de vigência neles
estabelecidos, e ao disposto no art. 19 desta Lei Complementar, que será aplicado a quaisquer
hipóteses de situação de emergência, estado de calamidade pública ou estado de emergência
em saúde pública.

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos trinta dias do
mês de março do ano de dois mil e vinte.

Prefeito do Município de Linhares
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N® 001149/2020

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal que "DISPÕE

SOBRE PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÕES E OUTRAS MEDIDAS

PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA EM SÁUDE

PÚBLICA E DA CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente projeto de lei visa dispor sobre um conjunto de medidas urgentes e

imprescindíveis, que deverão ser adotadas pelo Poder Executivo Municipal

para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), a exemplo da Lei

Federal n° 13.979 de fevereiro de 2020 e do Projeto de Lei Complementar

(PLC) n° 17/2020 que foi aprovado pelos parlamentares do estado do Espírito

Santo, em sessão virtual realizada na sexta-feira (27/03/2020).

Importante destacar que a competência é privativa do Poder Executivo

Municipal para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, e

naquilo que disser respeito ao seu peculiar interesse, conforme estabelecido no

artigo 11, da Lei Orgânica Municipal.

Cabe destacar que, o Projeto de Lei Complementar em destaque segue a rigor

o estabelecido na Lei Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde "S)
cu
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dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis,

conforme determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e

ainda, o PL apresenta estruturação dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÃVEL à aprovação do Projeto de Lei

Complementar n° 001149/2020, por ser CONSTITUCIONAL, estando em

sintonia com o ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos trintas dias do mês de março do ano de dois

mil e vinte.

J0BIAS COMETTI

Presidente

GE N IZ AVE

Relator

EDIMAR^ITORAZZI

Membro

CN
re

"Bó

a.
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 001149/2020

"DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS PARA

CONTRATAÇÕES E OUTRAS MEDIDAS

PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA E DA

CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTES

DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Inicialmente, deve-se registrar que o Projeto de Lei ora em análise, visa

adotar procedimento especial para contratações e outras medidas para o

enfrentamento do novo Coronavírus (Covid-19).

A competência para iniciativa do presente decreto, bem como os aspectos

relacionados com a constitucionalidade/legalidade já restaram

devidamente analisados pela Comissão de Constituição e Justiça e

Procuradoria desta Câmara Municipal.

Passa-se, então, à verificação quanto aos reflexos financeiros trazidos pelo

Projeto de Lei.

Inicialmente, importante destacar que a propositura ora em análise,

diante de um conjunto de medidas urgentes e imprescindíveis que

deverão ser adotados pelo Poder Executivo Municipal para o

enfrentamento do novo Coronavírus (Covid-19), trata por . estabelecer

sistema específico de normas para as contratações destinadas ao

fornecimento de bens, prestação de serviços, locação de móveis e imóveis

e execução de obras, objetivando materializar as inúmeras medidas g

prevenção e combate a pandemia. jg
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Importante destacar que, referidas medidas de dispensa do procedimento

licitatório para a aquisição de bens e serviços é temporária, e perdurará

durante o estado de emergência em saúde e a calamidade pública

causados pelo novo Coronavírus (Covid-19).

Vale destacar que a dispensa temporária de licitação não se confunde com

falta de fiscalização. Diante do Projeto de Decreto Legislativo

reconhecendo o estado de calamidade pública no Município de Linhares, a

Comissão de Finanças acompanhará a situação fiscal e a execução

orçamentária durante o período de vigência do estado de calamidade

pública, e ao final de tal período, apresentará relatório circunstanciado da

situação fiscal e da execução orçamentária durante referido período.

Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES, após

a análise e apreciação do Projeto em destaque, reunida com seus

membros, é de parecer favorável ao seu prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos trinta dias do mês de março do ano de

dois mil e vinte.

JEAN VERi O MENEZES

residente

JÕÍLO CELESTRINI

Relator

PAMELA GONÇALVES MAIA

Membro
CN
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Ao Gabinete do Presidente para
conhecimento em 30/03/2020.
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